PARECER Nº 713, DE 2016,
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1082, DE 2015


De autoria do nobre Deputado José Américo, o projeto em epígrafe pretende obrigar o cadastramento de senha para a emissão e entrega de conta detalhada de Serviço Móvel Celular, pré ou pós-pago, bem como do cadastramento de uma senha pessoal e intransferível, para assegurar o direito à privacidade e ao sigilo de informações. 



O projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 72ª a 76ª Sessões Ordinárias (de 3 a 7 de agosto de 2015), sem receber emendas ou substitutivos. 



Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria.



Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.


Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, entendemos que o projeto deve prosperar.



De fato, a Resolução n° 632, de 2014, da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, aprovou o Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações, que, por sua vez, reserva capítulo próprio para tratar do tema “Formas de Atendimento” (Capítulo III). 



Nesse capítulo, ao dispor sobre as diferentes formas de atendimento que as operadoras de telefonia devem dispensar ao consumidor, o Regulamento trata do “atendimento remoto”, que pode se dar pela internet ou pelo telefone. No entanto, o legislador em questão cometeu uma falha, pois, enquanto que o atendimento pela internet exige (artigo 21), expressamente, o acesso a página (espaço reservado do consumidor) por meio de login e senha, tal exigência não constou na disciplina acerca do atendimento telefônico. 



A aprovação do projeto de lei em comento, portanto, se mostra conveniente e oportuna, pois as informações acessíveis pela via telefônica, sem senha, são basicamente as mesmas que podem ser acessadas pela internet, mediante o acertado uso de senha pessoal, uma vez que se trata de conteúdo incluído na esfera de privacidade do cidadão. A não exigência de senha no atendimento telefônico constitui um ponto de fragilidade no sistema, sendo que a mera solicitação de RG, CPF ou outros dados pessoais pelo atendente não se mostra suficiente para revestir os registros pessoais com o devido sigilo.  



Por isso, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 1082, de 2015.
a) Hélio Nishimoto – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  3/5/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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